
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

DECRETO Nº 6.041, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2007 
 

 

Institui a Política de Desenvolvimento da 

Biotecnologia, cria o Comitê Nacional de 

Biotecnologia e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Fica instituída a Política de Desenvolvimento da Biotecnologia, na forma 

do Anexo a este Decreto, que tem por objetivo o estabelecimento de ambiente adequado para 

o desenvolvimento de produtos e processos biotecnológicos inovadores, o estímulo à maior 

eficiência da estrutura produtiva nacional, o aumento da capacidade de inovação das empresas 

brasileiras, a absorção de tecnologias, a geração de negócios e a expansão das exportações.  

§ 1º As áreas setoriais priorizadas na Política de Desenvolvimento da 

Biotecnologia deverão ser objeto de programas específicos, contemplando as seguintes 

diretrizes:  

I - Área de Saúde Humana: estimular a geração e controle de tecnologias e a 

conseqüente produção nacional de produtos estratégicos na área de saúde humana para 

posicionar competitivamente a bioindústria brasileira na comunidade biotecnológica 

internacional, com potencial para gerar novos negócios, expandir suas exportações, integrar-

se à cadeia de valor e estimular novas demandas por produtos e processos inovadores, levando 

em consideração as políticas de Saúde;  

II - Área de Agropecuária: estimular a geração de produtos agropecuários 

estratégicos visando novos patamares de competitividade e a segurança alimentar, mediante a 

diferenciação de produtos e a introdução de inovações que viabilizem a conquista de novos 

mercados; 

III - Área Industrial: estimular a produção nacional de produtos estratégicos na 

área industrial para que a bioindústria brasileira possa caminhar na direção de novos 

patamares de competitividade, com potencial para expandir suas exportações e estimular 

novas demandas por produtos e processos inovadores; 

IV - Área Ambiental: estimular a geração de produtos estratégicos na área 

ambiental visando novos patamares de qualidade ambiental e competitividade, mediante 

articulação entre os elos das cadeias produtivas, conservação e aproveitamento sustentável da 

biodiversidade, inclusão social e desenvolvimento de tecnologias limpas.  

§ 2º Para cada área setorial serão definidas as seguintes vertentes para a efetiva 

consolidação da biotecnologia e da bioindústria brasileiras:  

I - Alvos estratégicos: aqueles considerados no âmbito empresarial com grande 

potencial de mercado num curto e médio prazo, focados na diferenciação de produtos e na 

inovação, para o desenvolvimento de um novo patamar de competitividade para a bioindústria 

brasileira, nacional e internacionalmente. 

II - Áreas priorizadas: aquelas que apresentam importância nas demandas do setor 

produtivo ou da sociedade, seja em atendimento à saúde pública, à agropecuária, à indústria e 
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ao meio ambiente, resultando na priorização de produtos de interesse estratégico nacional para 

o atendimento de demandas de relevância social e com potencial de mercado significativo.  

III - Áreas de fronteira da biotecnologia: aquelas que se constituem em inovações 

tecnológicas de alto valor agregado com potencial de geração de novos mercados nacionais e 

internacionais, com vistas ao desenvolvimento futuro da biotecnologia e da bioindústria.  

§ 3º As ações estruturantes da Política de Desenvolvimento da Biotecnologia 

também deverão ser objeto de programas específicos, contemplando as seguintes diretrizes:  

I - Investimentos: promover ações de fomento, utilizando os diversos mecanismos 

de apoio disponíveis, de modo a prover fontes adequadas de financiamento, inclusive de 

natureza não reembolsável bem como fortalecimento do aporte de capital de risco, para a 

formação de empresas ou rede de empresas inovadoras de base biotecnológica; avaliar a 

utilização de instrumentos de desoneração tributária para a modernização industrial, inovação 

e exportação no segmento de biotecnologia;  

II - Recursos Humanos: incentivar a formação e capacitação de recursos humanos 

para o desenvolvimento de C&T e inovação em biotecnologia, com foco na bioindústria;  

III - Infra-estrutura: consolidar e expandir a infra-estrutura física das instituições, 

públicas e privadas, que tenham como missão o desenvolvimento de P,D&I com foco na 

indústria, induzir a formação de ambiente favorável a uma maior interação entre o meio 

empresarial e os centros geradores de conhecimento e estimular o surgimento de novas 

empresas de base tecnológica. Os laboratórios nacionais estratégicos deverão orientar seus 

trabalhos na perspectiva da Política de Desenvolvimento da Biotecnologia;  

IV - Marcos regulatórios: aprimorar a legislação e o marco regulatório com 

impactos diretos sobre o desenvolvimento da biotecnologia e da bioindústria, de forma a 

facilitar a entrada competitiva de produtos e processos biotecnológicos nos mercados nacional 

e internacional, com especial atenção a: 

a) Inovação e Propriedade Intelectual: promover a cultura da inovação e o uso 

estratégico da propriedade intelectual a fim de assegurar maior competitividade à 

biotecnologia nacional e que os benefícios dos investimentos em biotecnologia sejam 

revertidos em prol do desenvolvimento nacional;   

b) Bioética: assegurar que as questões e os desafios de natureza ética vinculados à 

biotecnologia sejam considerados na Política de Desenvolvimento da Biotecnologia;   

c) Biossegurança: garantir a segurança à saúde humana e ao meio ambiente em 

observância à Convenção sobre Diversidade Biológica e à Lei de Biossegurança;   

d) Acesso ao Patrimônio Genético e Repartição de Benefícios: valorizar e 

promover o uso sustentável da biodiversidade brasileira com vistas ao desenvolvimento 

econômico e social do País, em particular para a competitividade da bioindústria brasileira, 

respeitando- se os direitos e obrigações decorrentes das atividades de acesso ao patrimônio 

genético e ao conhecimento tradicional associado, a garantia aos direitos das comunidades 

tradicionais e povos indígenas, a sua inclusão no processo produtivo e a repartição de 

benefícios resultantes da exploração econômica dessas atividades;   

e) Sistema de Avaliação de Conformidade do Material Biológico: consolidar um 

sistema de avaliação de conformidade do material biológico para atender às exigências de 

demonstração da qualidade de bens e serviços e incrementar sua capacidade de competir nos 

mercados interno e externo;   

f) Outras Regulações: adequar e expandir a infra-estrutura de regulações e de 

serviços tecnológicos nas áreas de metrologia, normalização e avaliação da conformidade 

(acreditação, ensaios, inspeção, certificação, rotulagem, procedimentos de autorização e 
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aprovação e atividades correlatas), tecnologias de gestão, serviços de apoio à produção mais 

limpa, serviços de suporte à propriedade intelectual e à informação tecnológica, com o 

objetivo de responder aos desafios da bioindústria no comércio nacional e internacional.   

§ 4º Todos os programas deverão apresentar mecanismos de monitoramento e 

avaliação de desempenho para as devidas revisões e atualizações necessárias para o contínuo 

aperfeiçoamento da Política de Desenvolvimento da Biotecnologia, especialmente com vistas 

à consolidação e fortalecimento da bioindústria brasileira em longo prazo.  

 

Art. 2º Deverá ser estabelecido processo de comunicação e participação para que a 

sociedade brasileira possa identificar, assimilar, acompanhar e adotar opções conscientes na 

adoção das novas tecnologias, por meio de informação de qualidade, transparência e relações 

de confiança entre todos os atores, de modo a promover a biotecnologia com segurança, 

eficácia, confiança e aceitabilidade.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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PORTARIA Nº 397, DE 09 DE OUTUBRO DE 2002 

 
 

Aprova a Classificação Brasileira de 

Ocupações - CBO/2002, para uso em todo 

território nacional e autoriza a sua publicação. 

 

 

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso da 

atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, 

resolve: 

 

Art. 1º - Aprovar a Classificação Brasileira de Ocupações - CBO, versão 2002, 

para uso em todo o território nacional. 

 

Art. 2º - Determinar que os títulos e códigos constantes na Classificação Brasileira 

de Ocupações - CBO/2002, sejam adotados; 

I. nas atividades de registro, inscrição, colocação e outras desenvolvidas pelo 

Sistema Nacional de Emprego (SINE);  

II. na Relação anual de Informações Sociais - (RAIS);  

III. nas relações dos empregados admitidos e desligados - CAGED, de que trata a 

Lei Nº 4923, de 23 de dezembro de 1965;  

IV. na autorização de trabalho para mão-de-obra estrangeira;  

V. no preenchimento do comunicado de dispensa para requerimento do benefício 

Seguro Desemprego (CD);  

VI. no preenchimento da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS no 

campo relativo ao contrato de trabalho;  

VII. nas atividades e programas do Ministério do Trabalho e Emprego, quando for 

o caso; 

....................................................................................................................................................... 

 

CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA DE OCUPAÇÕES - CBO 
....................................................................................................................................................... 

 

Títulos 

2011-05 - Bioengenheiro 

2011-10 - Biotecnologista 

2011-15 - Geneticista 

 

Descrição Sumária 

Manipulam material genético, sintetizando seqüências de dna, construindo vetores, 

modificando genes ´in vivo´ e ´in vitro´, manipulando expressão gênica e gerando organismos 

geneticamente modificados. Analisam genoma, seqüenciando-o, identificando genes e 

marcadores genéticos; aplicam técnicas de reprodução e multiplicação de organismos; 
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produzem compostos biológicos e desenvolvem equipamentos, dispositivos e processos de 

uso biológico. Elaboram projetos de pesquisa em biotecnologia e bioengenharia. 

 

 

Títulos 

2211-05 - Biólogo 

 

Analista de micróbios, Biologista, Citologista, Hidrobiologista, Histologista, Insetologista, 

Microbiologista 

 

Descrição Sumária 

Estudam seres vivos, desenvolvem pesquisas na área de biologia, biologia molecular, 

biotecnologia, biologia ambiental e epidemiologia e inventariam biodiversidade. Organizam 

coleções biológicas, manejam recursos naturais, desenvolvem atividades de educação 

ambiental. Realizam diagnósticos biológicos, moleculares e ambientais, além de realizar 

análises clínicas, citológicas, citogênicas e patológicas. Podem prestar consultorias e 

assessorias. 

 

 

Títulos 

3253-05 - Técnico em biotecnologia 

3253-10 - Técnico em imunobiológicos 

 

Descrição Sumária 

Auxiliam os profissionais de nível superior no desenvolvimento de culturas in vivo e in vitro e 

de marcadores moleculares cultivando microrganismos, tecidos animais e vegetais para 

multiplicação celular, inoculando microrganismos, macerando tecidos animais e vegetais, 

extraindo, replicando, seqüenciando e quantificando dna; preparam meios de cultura e 

soluções; providenciam materiais aplicados à biotecnologia, conforme protocolos. Analisam 

substâncias e compostos biológicos e controlam funcionamento dos equipamentos de 

laboratório. Podem criar animais para experimentos. 

 


